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TERMO DE REFERÊNCIA
1 - INTRODUÇÃO

1.1 - O presente Termo de Referência tem por finalidade definir os elementos básicos que norteiam a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSFORMAÇÃO DE VEÍCULO TIPO FURGÃO DA MARCA CITROEN JUMPY PACK COM AR CONDICIONADO ORIGINAL DE FÁBRICA EM AMBULANCIA DE REMOÇÃO BASICA TIPO A, SEGUINDO AS PORTARIAS E A NBR 14561 QUE TRATAM DAS NORMAS TÉCNICAS PARA A MONTAGEM DE VEICULOS PARA ATENDIMENTO A EMERGÊNCIAS MÉDICAS E RESGATE.
2 - JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO

2.1 – O Município licitou através do Pregão Eletrônico nº 15/2019 dois veículos furgão com o intuito de transformá-los em ambulância. Na ocasião o item transformação foi considerado prejudicado. Neste sentido faz-se necessário a contratação de empresa devidamente qualificada para a transformação daqueles veículos específicos em ambulância.
3 - OBJETOS E CUSTOS ESTIMADOS

3.1 - É objeto do presente termo a aquisição dos objetos, conforme as especificações a seguir:
	Item
	Qtd
	Und
	Descrição do objeto
	Valor Unitário
	Valor Total

	01


	02


	UND


	TRANSFORMAÇÃO DE VEÍCULO TIPO FURGÃO DA MARCA CITROEN JUMPY PACK COM AR CONDICIONADO ORIGINAL DE FÁBRICA NA CABINE EM AMBULANCIA DE REMOÇÃO BASICA TIPO A, SEGUINDO AS PORTARIAS E A NBR 14561 QUE TRATAM DAS NORMAS TÉCNICAS PARA A MONTAGEM DE VEICULOS PARA ATENDIMENTO A EMERGÊNCIAS MÉDICAS E RESGATE, COM AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 

- REVESTIMENTO INTERNO: As paredes internas com isolamento termo acústico e serão revestidas de material lavável e resistente aos processos de limpeza e desinfecção comuns às superfícies hospitalares. Dessa forma o revestimento interno do teto e laterais será em chapas brancas de fibra de vidro inteiriças e sem emendas, laminadas em moldes já com o formato da parte interna da carroceria e com reforços laterais de perfis de aço com tratamento anticorrosivo. Vedação das junções das chapas do teto e laterais com cola poliuretana de uso da indústria automotiva própria para tal finalidade.

- REVESTIMENTO ASSOALHO: O assoalho será revestido em manta vinílica, com película de poliuretano ultra resistente, monolítico (anti-bactericida), para resistir a trafego intenso, com espessura de 2 mm, atendendo as normas de flambabilidade anti-escorregadio com resistência solar, resistência química e resistência térmica O material do revestimento do assoalho deverá cobrir todo o comprimento e largura da área de trabalho do compartimento. Sendo instalando sobre piso de madeira compensado naval, com aproximadamente 10 mm de espessura, ou sobre material de mesma resistência ou superior que o compensado naval, e mesma durabilidade ou superior que o compensado naval. 

- JANELAS/VIDROS: Instalação de janela lateral corrediça com vidros opacos padrão ambulância, vidros fixos padrão ambulância nas portas traseiras e divisória entre o motorista e paciente com janela de comunicação.

- MACA RETRÁTIL E MACA RÍGIDA: Fornecimento de maca retrátil com dois anos de garantia, confeccionada em estrutura de duralumínio encaixado e fixado por punhos, e sistema automático antiqueda, em conformidade com a norma da ABNT/NBR/14561:2000 que permita a operação com no máximo 02 pessoas. Peso máximo de 34 kg e suportando vítimas de até 180 kg. A maca deverá possuir cintos de segurança com sistema de engate rápido para fixação da vítima e da maca rígida e 01 cinto de segurança com sistema de 04 pontas. Possuir equipamento com sistema de cabeceira móvel com posições que variam de 0º a 90º; com base montada sobre quatro rodas de borracha de 5'', sendo 02 com freio; O ponto onde fica deitada a vítima deverá possuir colchão com espuma com densidade 33, revestido com tecido sintético, sem costuras, impermeável e lavável com produtos químicos, e que seja apoiado sobre uma grade (estrado) de alumínio. 

- POLTRONA PARA SOCORRISTA: Do tipo anatômica afixada sobre 02 pés fixos, fixada no salão de atendimento próxima a cabeceira da maca. Com de cinto de segurança 03 pontas. O apoio das costas e cabeça deverá ser anatômico, com proteção para recuo da cabeça. Com assento e encosto em espuma injetada, densidade de no mínimo 45kgf/m³, revestidos em courvim automotivo super-resistente impermeável. Assento do tipo anatômico e na altura da maca da vítima de forma que a fixação permita a mobilidade das pernas do socorrista entre a cabeceira da maca e a poltrona.

- LIXEIRA interna com tampa acionada por pedal confeccionada em aço inox com cesto interno removível com no mínimo 10 litros, com mecanismo resistente a vibrações, trepidações e/ou capotamentos, preso à carroceria do veículo através de parafusos e no reforço estrutural a ser instalado na carroceria. 

- ARMÁRIO: Armário aéreo instalado na parte superior da lateral esquerda (lado do motorista), confeccionado em compensado naval revestido externa e internamente de formica branca, estruturado com perfil de alumínio extrusado de canto boleado, com portas de acrílico corrediças, perfil plástico na cor branca para correr o acrílico, o armário terá um comprimento máximo de 1,2m com altura e profundidade de 0,3m. 

- BANCO BAÚ: Deverá ser previsto um banco lateral, escamoteável, tipo baú, confeccionado em madeira de compensado naval e revestido em fórmica, com assento e encosto e apoio de cabeça estofados e cintos de segurança para até dois acompanhantes.

- SUPORTE PARA CILINDRO DE OXIGÊNIO: Suporte para cilindro de oxigênio de 3.5 M³, confeccionado com tubos de aço e pintura anticorrosiva, com cintas reguláveis e mecanismo resistente a vibrações, trepidações e/ou capotamentos, preso à carroceria do veículo através de parafusos e no reforço estrutural a ser instalado na carroceria. 

- CORRIMÃO: Instalação de corrimão em alumínio polido e punhos de plástico injetado e ponteiras de fechamento arredondadas de alta resistência, instalado na parte central do teto do veículo. 

- SUPORTE PARA SORO E SANGUE: Um suporte para soro e sangue, confeccionado em alumínio, instalado no corrimão com regulagem de posição e cintas de velcro para fixação dos frascos. 

- SINALIZAÇÃO ACÚSTICA E LUMINOSA DE EMERGÊNCIA: Sinalizador tipo barra linear, com módulos injetados em policarbonato na cor vermelha e lente inteiriça, com comprimento mínimo de 1000 mm, largura mínima de 250 mm e altura mínima de 70 mm e máxima de 110 mm, instalada no teto e na cabine do veículo. Estrutura da barra em ABS reforçado com alumínio extrusado, ou alumínio extrusado na cor prata, cúpula, resistente a impactos e descoloração, com tratamento UV. Conjunto luminoso composto por diodos emissores de luz (led), na cor vermelha, de alta frequência (mínimo de 240 flashes por minuto). Este equipamento possui sistema de gerenciamento de carga automático, gerenciando a carga da bateria quando o veículo não estiver ligado, desligando automaticamente o sinalizador se necessário. Sinalizador acústico com amplificador de potência mínima de 100 W RMS @ 13,8 Vcc. Este sinalizador acompanha o Laudo que atende as normas SAEJ575, contra vibração, umidade, poeira, corrosão e deformação. Quatro lâmpadas tipo led fixadas na carroceria ou para-choques, sendo duas na parte dianteira próximo aos faróis e duas na parte traseira próximas às lanternas de freio, resistente às condições climáticas, com no mínimo 6 (seis) led’s funcionando na forma strobe acionado pelo painel de comando da iluminação de emergência da cabine.  

- ILUMINAÇÃO INTERNA: Instalação de no mínimo duas luminárias embutidas no teto, com base estampada em alumínio, lâmpadas de LED, com no mínimo 50 led ´s, distribuídas de forma a iluminar todo o compartimento do paciente com desligamento automático ao retirar a chave do veículo da ignição.

- AR CONDICIONADO: Ar condicionado para a cabine do motorista e no compartimento do paciente com potência mínima de 20.000 BTUs. 

- GRAFISMO EXTERNO: Deverá ser entregue com Adesivos Externos Frontais, Laterais e traseiros, adesivo com os logos da Secretaria Municipal de Saúde e Município de Benedito Novo, sendo fornecido o layout pela Secretaria Municipal de Saúde. Os adesivos deverão ter garantia mínima de 5 (cinco) anos.

- OUTROS: Proteção contra impactos nas portas de acesso ao compartimento do paciente, através de espuma e courvin especial, conforme a necessidade do cliente; 

- CONDIÇÕES GERAIS: A empresa implementadora responsável pelas alterações deverá zelar pela: Confiabilidade e adequação em estrada do veículo, não tendo efeito negativo sob as características originais de condução; Ausência de danos subsequentes, resultantes da fixação ou instalação de componentes, como sistemas elétricos ou eletrônicos exclusivos; Segurança funcional e liberdade de movimento de todas as peças móveis. 

- A empresa fornecedora das transformações deverá ser homologada pela empresa PSA PEUGEOT CITROEN DO BRASIL AUTOMOVEIS LTDA para realizar modificações e transformações de veículo furgão para ambulância, conforme descritivo técnico do produto, seguir as legislações em vigor, estar com o CAT (Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito) válido pelo DENATRAN bem como atender o Guia de Preconizações fornecido pela empresa fabricante dos veículos para seus fornecedores homologados, garantindo que não aja perda de garantia final dos veículos.
	29.800,00
	59.600,00



3.2 – Foram realizadas várias tentativas com empresas do ramo para a obtenção de orçamentos prévios, porém somente a empresa ALLTECH VEÍCULOS ESPECIAIS atendeu, enviando sua cotação. As demais empresas não retornaram ou retornaram informando que não possuem homologação para realizar as modificações e transformações neste tipo de veículo. 
4 - DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1 - A nota fiscal/fatura deverá ser apresentada ao responsável pelo recebimento do bem ou serviço, o qual terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da apresentação para atestar o cumprimento pela empresa das obrigações contratuais.

4.1.1 - A data da apresentação da nota fiscal/fatura será devidamente registrada nos autos do processo pelo responsável em atestar o recebimento do bem ou serviço.

4.2 - O pagamento será realizado após o recebimento do objeto e da respectiva nota fiscal, devidamente atestada pelo responsável do setor requerente, observado o cumprimento integral das disposições contidas no Edital e seus anexos. 
4.3 - O pagamento será creditado em nome da Contratada, mediante ordem bancária em conta corrente por ela indicada uma vez satisfeitas as condições estabelecidas no Edital.

4.4 - O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será realizado desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias.

4.5 - A Contratada, optante pelo Simples, deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal/fatura, declaração, conforme modelo constante do Anexo IV da Instrução Normativa SRF nº. 480, de 15/12/2004, substituído pelo Anexo IV constante da IN RFB n° 791, de 10 de dezembro de 2006. Caso não o faça, ficará sujeita à retenção de imposto e contribuições, de acordo com a referida Instrução.

4.6 - A nota fiscal/fatura que contiver erro será devolvida à contratada para retificação e reapresentação, interrompendo-se a contagem do prazo fixado de 05 dias úteis para o responsável pelo recebimento atestar, que recomeçará a ser contado integralmente a partir da data de sua reapresentação.

4.7 - A compensação financeira é admitida nos casos de eventuais atrasos de pagamento pela Administração, desde que o contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. É devida desde a data limite fixada no contrato para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela.

4.8 - Em caso de inadimplência de pagamento por parte da administração, os valores serão atualizados monetariamente, a partir do dia de seu vencimento e até o de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para a atualização de obrigações tributárias, conforme disciplina o artigo 117 da constituição do Estado de Santa Catarina.

4.9 - A empresa deverá apresentar Nota Fiscal com CNPJ idêntico ao apresentado na proposta e consequentemente lançado na Nota de Empenho, devendo constar também o número do processo licitatório e a modalidade, número da Nota de Empenho, à fim de acelerar o trâmite de recebimento do produto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.
4.10 - Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

4.11 - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.
4.12 - Os recursos necessários à presente contratação, acham-se classificados na dotação orçamentária que se segue: 

04.001.0010.0301.0400.2402.4490524800.1020000 – Receitas transf. impostos - saúde

04.001.0010.0301.0400.2402.4490525700.1020000 – Receitas transf. impostos - saúde

04.001.0010.0301.0400.2402.4490524800.1330000 – Receitas conv. – União/saúde

04.001.0010.0301.0400.2402.4490524800.3330000 – Receitas conv. – União/saúde

04.001.0010.0301.0400.2402.4490525700.1330000 – Receitas conv. – União/saúde 

04.001.0010.0301.0400.2402.4490525700.3330000 – Receitas conv. – União/saúde 

04.001.0010.0301.0400.2402.4490524800.3380101 – SUS/União - PAB

04.001.0010.0301.0400.2402.4490525700.3380101 – SUS/União - PAB

04.001.0010.0301.0400.2402.4490524800.1630000 – Receitas conv. – Estado/saúde

04.001.0010.0301.0400.2402.4490524800.3630000 – Receitas conv. – Estado/saúde

04.001.0010.0301.0400.2402.4490525700.1630000 – Receitas conv. – Estado/saúde

04.001.0010.0301.0400.2402.4490525700.3630000 – Receitas conv. – Estado/saúde
5 - PRAZO CONTRATUAL, CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO
5.1 - O contrato vigorará da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2019, podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente. 

5.2 – A empresa vencedora deverá entrar em consenso com a empresa OK FORNECEDORA DE VEÍCULOS E PEÇAS LTDA, estabelecida na Rua Ipiranga, nº 1220, Bairro Centro, Cidade de Mogi das Cruzes, Estado de São Paulo, fone: (11) 4723-1330, afim de tratar do recebimento dos veículos que deverão ser transformados.
5.2.1 - Os veículos devidamente transformados e em perfeitas condições de uso deverão ser entregues pela empresa fornecedora na sede da Prefeitura Municipal, situada na Rua Celso Ramos, nº 5.070, Centro, Benedito Novo, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados a partir do recebimento da ordem de serviço.

5.3 - No ato da entrega dos veículos e dos serviços de transformação os respectivos fornecedores deverão apresentar nota fiscal que será submetida à aprovação e conferência, observado o cumprimento integral das disposições contidas no Edital e seus anexos.

5.4 - Fica estabelecido que os objetos serão recebidos:


a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto entregue com as especificações do edital e seus anexos;


b) definitivamente, após a verificação da qualidade e consequente aceitação.

5.5 - Os objetos que forem recusados (tanto no recebimento provisório ou antes do recebimento definitivo) deverão ser substituídos no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados da data de notificação apresentada à fornecedora, sem qualquer ônus para o Município. 

5.6 - Se as substituições dos objetos entregues não forem realizadas no prazo estipulado, a fornecedora estará sujeita às sanções previstas neste Termo, no Edital, na Minuta do Contrato e na Lei.

5.7 - Caso seja comprovado que os objetos entregues não estejam de acordo com as especificações do Edital, a fornecedora deverá ressarcir todos os custos com perícia à Administração, bem como os prejuízos e danos eventualmente causados à Administração.
5.8 - O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pela perfeita entrega, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
6 - EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO DAS LICITANTES

6.1 - As pessoas jurídicas interessadas em participar da licitação deverão atender, por ocasião da habilitação, ao exigido no art. 4º, XIII da Lei nº 10.520/2002 e art. 27 da Lei nº 8666/93 conforme o caso.
7 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1 - Constituem obrigações da CONTRATADA:

I) manter as condições da habilitação e qualificação apresentadas na licitação, durante toda a execução do contrato;

II) dar fiel execução ao objeto do contrato, bem como, providenciar as suas expensas e a contento da PREFEITURA, todas as substituições e correções que se fizerem necessárias sem ônus para a mesma;

III) executar o objeto diretamente, sendo vedada a subcontratação;

IV) responsabilizar-se, direta e exclusivamente pela execução do objeto deste contrato e, consequentemente responder, civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na execução dele, venha, direta ou indiretamente a provocar ou causar para a PREFEITURA ou a terceiros, independentemente da fiscalização exercida pela mesma.

V) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato nos termos do artigo 71 da Lei nº 8666/93.
8 - DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA

8.1 - Constituem obrigações da PREFEITURA:


I) realizar o pagamento na forma estipulada no Edital;

II) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

III) notificar a Contratada por escrito, sobre quaisquer irregularidades que venham a ocorrer em função da execução do objeto do contrato.
9 - DAS PENALIDADES
9.1 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada, após regular processo administrativo, à penalidade de: 

a) Advertência para cumprimento do contrato no prazo de 05 (cinco) dias;
b) Multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 20 (vinte) dias.
9.1.1 – A mora superior a 20 (vinte) dias será considerada inexecução contratual ensejadora da hipótese de rescisão contratual, a critério da Administração, consoante o art. 77 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

9.1.2 - A aplicação da multa moratória não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis. 

9.2 - A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital e no contrato, sujeitará a Contratada, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação; 

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Benedito Novo pelo prazo de até 02 (dois) anos;

c.1) Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal.

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior, podendo o Município incluir as informações no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), administrado pela Controladoria Geral da União e disponível em http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc.

9.2.1 - A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas. 

9.2.2 - A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 

9.3 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

9.4 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

9.5 - As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

9.5.1 - Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.6 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do Município. 

9.7 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

9.8 - Serão aplicadas também a seguinte penalidade para a infração abaixo descrita: 

a) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da proposta apresentada em caso de não regularização da documentação pertinente à habilitação fiscal (no caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte), no prazo previsto no parágrafo 1º do art. 43 da LC 123/2006.
Benedito Novo/SC, 08 de julho de 2019.
RONIE GILBERTO LOEWEN
Secretário de Saúde e Assistência Social
Aprovo o presente Termo de Referência:

JEAN MICHEL GRUNDMANN
Prefeito
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